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Capítulo IX

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA

1. COMENTÁRIOS AO ART. 1.043 DO CPC

Art. 1.043. É embargável o acórdão de órgão fracionário que:

I - em recurso extraordinário ou em recurso especial, divergir 
do julgamento de qualquer outro órgão do mesmo tribunal, 
sendo os acórdãos, embargado e paradigma, de mérito;

II – (Revogado);

III - em recurso extraordinário ou em recurso especial, divergir 
do julgamento de qualquer outro órgão do mesmo tribunal, 
sendo um acórdão de mérito e outro que não tenha conhecido 
do recurso, embora tenha apreciado a controvérsia;

IV – (Revogado).

§ 1o Poderão ser confrontadas teses jurídicas contidas em jul-
gamentos de recursos e de ações de competência originária.

§ 2o A divergência que autoriza a interposição de embargos de 
divergência pode verificar-se na aplicação do direito material 
ou do direito processual.

§ 3o Cabem embargos de divergência quando o acórdão para-
digma for da mesma turma que proferiu a decisão embargada, 
desde que sua composição tenha sofrido alteração em mais da 
metade de seus membros.
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§ 4o O recorrente provará a divergência com certidão, cópia ou 
citação de repositório oficial ou credenciado de jurisprudên-
cia, inclusive em mídia eletrônica, onde foi publicado o acór-
dão divergente, ou com a reprodução de julgado disponível na 
rede mundial de computadores, indicando a respectiva fonte, 
e mencionará as circunstâncias que identificam ou asseme-
lham os casos confrontados.

§ 5o (Revogado).

a) Cabimento. Os embargos de divergência estavam previstos no art. 546 
do CPC de 1973, mas sua admissibilidade era bastante restrita no sistema 
revogado. À luz do CPC 2015, pode-se concluir que ainda representam 
remédio excepcional, cuja utilização está adstrita aos órgãos de cúpula da 
estrutura judiciária brasileira (STF e STJ)1. Não se pode confundi-los com 
o incidente de assunção de competência (CPC, art. 947), pois os embargos 
de divergência são dotados de inequívoca natureza recursal. Cuida-se, por-
tanto, de meio impugnativo oponível de forma subsequente ao julgamento 
do recurso especial e do extraordinário, cabível nos seguintes casos: (i) 
acórdão proferido por órgão fracionário, no julgamento de recurso extra-
ordinário ou especial, que venha a divergir de qualquer outro órgão do 
mesmo tribunal, sendo os acórdãos, embargado e paradigma, de mérito; 
ou (ii) acórdão proferido por órgão fracionário, no julgamento de recurso 
extraordinário ou especial, que venha a divergir de qualquer outro órgão 
do mesmo tribunal, sendo um acórdão de mérito e outro que não tenha 
conhecido do recurso, embora tenha apreciado a controvérsia. Nesse último 
caso, trata-se da previsão contemplada no inciso III do art. 1.043 do CPC, 
que se mostra extremamente salutar pois “no quotidiano forense, não raro 
os tribunais superiores, na Parte Dispositiva ou Decisório, inadmitem o re-
curso, mas, ao longo do acórdão, enfrentam a matéria suscitada no recurso 
(mérito recursal)”2. Oportuno ressalvar que a Lei n. 13.256/2016 revogou 

1.	 “Os embargos de divergência possuem a função de afastar a dispersão jurisprudencial in-
terna dos tribunais de vértice, portanto não se admite como paradigma para demonstrar a 
divergência, acórdão proferido por tribunal diverso daquele que proferiu a decisão contra 
a qual se insurge o embargante” (FREIRE, Alexandre. Embargos de divergência. In Breves 
comentários ao Novo Código de Processo Civil /Teresa Arruda Alvim Wambier ... [et. al.], São 
Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2015. p. 2.350).

2.	 HILL, Flavia Pereira. Breves comentários às principais inovações quanto aos meios de impug-
nação das decisões judiciais no Novo CPC. In Novo CPC doutrina selecionada, v. 6: processo nos 
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os incisos II e IV, do art. 1.043 do CPC, previstos na redação sancionada 
originariamente em março de 2015. Diversamente da disciplina até então 
reinante sob a vigência do CPC 1973, o acórdão paradigmático poderá ser 
extraído até mesmo de outras “demandas originárias” enfrentadas pela 
Corte Superior (CPC, art. 1.043, § 1º)3. Logo, ressalvada a situação prevista 
na Súmula de n. 316 do STJ, a decisão embargável é, unicamente, aquela 
proferida por turma (“acórdão de órgão fracionário”). Inadmissíveis os em-
bargos de divergência nos casos de pronunciamentos dos órgãos plenários. 
É possível, no entanto, invocar-se decisões desses órgãos plenos à guisa de 
paradigma. Portanto, em linhas gerais, “os embargos de divergência têm 
por finalidade uniformizar a jurisprudência do próprio Superior Tribunal 
de Justiça quando se verificarem situações fáticas similares nos julgados, 
com diferentes interpretações da legislação aplicável ao caso”4.  

b) Conteúdo da divergência. De acordo com a regra do § 2º, do art. 
1.043, do CPC 2015, “a divergência que autoriza a interposição de embar-
gos de divergência pode verificar-se na aplicação do direito material ou do 
direito processual”. Portanto, torna-se recomendável a revisão da Súmula n. 
420 do STJ, responsável por vedar o emprego dos embargos de divergência 
para confrontação e discussão do valor do dano moral5. Entretanto, o STJ 
assentou que “não servem como paradigmas, para fins de comprovação de 
dissídio jurisprudencial em embargos de divergência, acórdãos proferidos 
em sede de ação constitucional, notadamente porque diverso o grau de 
cognição com relação ao recurso especial”6.

tribunais e meios de impugnação às decisões judiciais / coordenador geral Fredie Didier Jr., 
organizadores Lucas Buril de Macedo, Ravi Peixoto e Alexandre Freire, Salvador: JusPodivm, 
2015. p. 376-377.

3.	 “Merece, ainda, destaque, no novo CPC, a ampliação das hipóteses de cabimento dos embargos 
de divergência, permitindo sua interposição sempre que houver tese jurídica divergente no 
STF e no STJ, independentemente do tema versar sobre mérito, requisitos de admissibilidade 
ou mesmo da matéria ser objeto de recurso especial ou de outra espécie recursal, não obs-
tando a interposição do recurso, o fato de as decisões divergentes terem sido formalizadas 
no exercício da competência recursal ou originária do Tribunal. Perceba que o importante 
é que, em qualquer das situações, o tribunal tenha adotado entendimentos diferentes a 
respeito da mesma tese jurídica” (FREIRE, Alexandre, e, NUNES, Dierle. Novidades do novo 
CPC em matéria recursal, In Impactos do novo CPC na advocacia, Organizador: Pedro Miranda 
de Oliveira, Florianópolis, Conceito Editorial, 2015. p. 376).

4.	 STJ, AgInt nos EREsp 1.839.184/SP, 2ª Seção, Rel. Min. João Otávio de Noronha, j. 03.09.2024, 
DJe 05.09.2024.

5.	 Súmula 420/STJ: “Incabível, em embargos de divergência, discutir o valor de indenização por 
danos morais”.

6.	 STJ, AgInt nos EAREsp 2.143.376/SP, Corte Especial, Relatora para acórdão Ministra Maria 
Thereza de Assis Moura, j. 06.11.2024, DJEN 23.12.2024.
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c) Decisão paradigmática proferida pelo mesmo órgão fracionário. O 
§ 3o do art. 1.043 do CPC prevê ainda que “cabem embargos de divergência 
quando o acórdão paradigma for da mesma turma que proferiu a decisão 
embargada, desde que sua composição tenha sofrido alteração em mais da 
metade de seus membros”.

d) Comprovação da divergência. A comprovação da divergência juris-
prudencial com a exibição da decisão paradigma, para fins de admissão e 
processamento dos embargos de divergência, pressupõe o emprego de um 
dos seguintes meios: (i) juntada de certidões; (ii) apresentação de cópia do 
inteiro teor do julgado paradigmático; (iii) citação do repositório oficial, 
autorizado ou credenciado, em que se ache publicado, inclusive em mídia 
eletrônica; e (iv) a reprodução do julgado disponível na rede mundial de 
computadores, com a indicação da respectiva fonte de acesso da Internet7.

e) Demonstração da divergência. Compete ainda ao embargante 
evidenciar de maneira analítica e objetiva as circunstâncias que denotam 
a identidade fática8 e a discrepância de soluções jurídicas presentes no 
acórdão embargado e paradigma. O dissídio deve ser demonstrado a partir 
de outro pronunciamento do próprio tribunal, não sendo razoável suscitá-lo 
com a indicação de julgado de outro órgão jurisdicional. A finalidade dos 
embargos de divergência é resolver e uniformizar o dissenso estabelecido 
internamente no Tribunal Superior (portanto, intra muros). A demonstração 
da divergência exige reprodução de trechos das decisões, com a menção a 
circunstâncias que tornem assemelhados os julgados confrontados.

f) Motivação genérica. O § 5o do art. 1.043 do CPC foi revogado pela 
Lei n. 13.256/2016. A redação sancionada com a Lei 13.105/2015 assinalava 
que era “vedado ao tribunal inadmitir o recurso com base em fundamento 
genérico de que as circunstâncias fáticas são diferentes, sem demonstrar a 
existência da distinção”.

7.	 STJ, AgInt nos EAREsp 2.649.420/SP, 2ª Seção, Rel. Min. Antônio Carlos Ferreira, j. 16.12.2025, 
DJEN 19.12.2025.

8.	 “A similitude fática ostenta particular relevância nos embargos de divergência, pois garante 
que os acórdãos embargado e paradigma aplicam entendimentos jurídicos díspares a cir-
cunstâncias fáticas iguais. Por essa razão, é indispensável que, ao inadmitir os embargos de 
divergência, o tribunal superior indique as diferenças fáticas entre os arestos confrontados” 
(HILL, Flavia Pereira. Ob. Cit., p. 378).
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2. COMENTÁRIOS AO ART. 1.044 DO CPC 

Art. 1.044. No recurso de embargos de divergência, será ob-
servado o procedimento estabelecido no regimento interno 
do respectivo tribunal superior.

§ 1o A interposição de embargos de divergência no Superior 
Tribunal de Justiça interrompe o prazo para interposição de 
recurso extraordinário por qualquer das partes.

§ 2o Se os embargos de divergência forem desprovidos ou não 
alterarem a conclusão do julgamento anterior, o recurso ex-
traordinário interposto pela outra parte antes da publicação 
do julgamento dos embargos de divergência será processado 
e julgado independentemente de ratificação.

a) Procedimento. A interposição dos embargos infringentes deverá 
ocorrer no prazo de 15 (quinze) dias, conforme previsto no § 5º do art. 
1.003 do CPC. Depois de protocolado o recurso, sortear-se-á um rela-
tor, responsável pela tarefa de realizar o juízo de admissibilidade prévio. 
Admitido o recurso, o recorrido será intimado para oferecer resposta. A 
atuação monocrática do relator, baseada no art. 932 do CPC, dar-se-á para 
os casos de indeferimento liminar dos embargos de divergência, não sendo 
razoável cogitar da incidência dos incisos IV e V daquele dispositivo legal, 
haja vista não lhe competir negar provimento ao recurso ou dar-lhe provi-
mento, sob pena de subversão do seu objetivo final, qual seja, uniformizar 
a divergência jurisprudencial interna da Corte. Com o seu processamento, 
os embargos infringentes são incluídos em pauta. Na sessão de julgamento, 
a parte interessada poderá valer-se da sustentação oral (CPC, art. 937, V). 

b) Efeito interruptivo. O § 1º do art. 1.044 do CPC consagra outra 
hipótese de eficácia intersubjetiva do efeito interruptivo recursal, dispondo 
que “a interposição de embargos de divergência no Superior Tribunal de 
Justiça interrompe o prazo para interposição de recurso extraordinário por 
qualquer das partes”. Imprescindível, contudo, a interposição tempestiva 
dos embargos de divergência. Porém, “se uma das partes já tiver interpos-
to o recurso extraordinário do acórdão que julgou o recurso especial, e o 
julgamento dos embargos de divergência não alterar o acórdão do STJ, não 
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sendo providos, o recurso extraordinário já interposto será processado e 
julgado como se não tivesse havido embargos de divergência, e, evidente-
mente, sem que haja necessidade de ratificação”9.

c) Ausência de efeito suspensivo. Os embargos de divergência não 
possuem efeito suspensivo, mas nada impede que, presentes os pressupostos 
legais, a parte interessada venha a se utilizar do procedimento previsto no 
§ único do art. 995 do CPC. 

d) Formação de precedentes de observância obrigatória. O STJ decidiu 
que, “embora os embargos de divergência não constem expressamente do rol 
do art. 927 do CPC/2015, é inequívoco que a uniformização de tese jurídica 
controvertida no âmbito da Corte Superior, além de atender as premissas 
estabelecidas no art. 926 do CPC/2015, forma precedente obrigatório”10. 

9.	 Primeiros comentários ao novo código de processo civil: artigo por artigo / coordenação Teresa 
Arruda Alvim Wambier ... [et. al.], p. 1.529.

10.	 STJ, AgInt no EREsp 1.761.937/SP, 1ª Seção, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, j. 19.10.2021, 
DJe 22.10.2021.
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